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CUSTEIO - NOTIFICAÇÃO FISCAL DE LANÇAMENTO DE DÉBITO -
DECADÊNCIA QÜINQÜENAL - SUMULA VINCULANTE -
APLICAÇÃO DO ART. 173 DO CTN - PRODUÇÃO RURAL - NÃO
RECONHECIMENTO COMO FATO GERADOR.

O STF em julgamento proferido em 12 de junho de 2008, declarou a
inconstitucionalidade do art. 45 da Lei n ° 8.212/1991, tendo inclusive no
intuito de eximir qualquer questionamento quanto ao alcance da referida
decisão, editado a "Súmula Vinculante n° 8"São inconstitucionais os
parágrafo único do artigo 5° do Decreto-lei 1569/77 e os artigos 45 e 46 da
Lei 8.212/91, que tratam de prescrição e decadência de crédito tributário'.

Tratando-se de apropriação de valores pela aquisição da produção rural de
pessoas fisicas, sem que haja o respectivo repasse da contribuição
previdenciária aplicável o art. 173 do CTN.

PRODUÇÃO RURAL - AQUISIÇÃO DO PRODUTOR RURAL PESSOA
FÍSICA - DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE PELO STF

'Decisão recente no âmbito do STF por meio do Recurso Extraordinário N°
363852, restou decidido, em síntese: "declarando a inconstitucionalidade do
artigo 10 da Lei n° 8.540/92, que deu nova redação aos artigos 12, incisos V e
VII, 25, incisos I e II, e 30, inciso IV, da Lei n° 8.212/91, com redação
atualizada até a Lei n°9.528/97".

RECURSO VOLUNTÁRIO PROVIDO.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os membros da C Câmara i a Turma Ordinária da Segunda
Seção de Julgamento, I) Por maioria de votos, em declarar a decadência até a competência
11/2001. Vencido o Conselheiro Rycardo Henrique Magalhães de Oliveira, que êotou por
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declarar a decadência da totalidade das contribuições apuradas; II) Por unanimidade de votos,
em dar provimento ao recurso.

ELIAS SAMPQr} FREIRE - Presidente

".(21À2 —
EL • 9. •	 ONTEIRO E SILVA VIEIRA—Relatora

Participaram, do presente julgamento, os Conselheiros Elias Sampaio Freire, Kleber Ferreira de
Araújo, Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira, Marcelo Freitas de Souza Costa e Rycardo
Henrique Magalhães de Oliveira. Ausente justificadamente a Conselheira Cleusa Vieira de
Souza.
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Relatório

A presente NFLD de n° 37.066.956-8, tem por objeto as contribuições sociais
destinadas ao custeio da Seguridade Social, parcela a cargo da empresa, incluindo as destinadas
ao financiamento dos beneficios concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade
laborativa decorrentes dos riscos ambientais do trabalho e a destinada aos Terceiros, levantadas
sobre os valores pagos aos produtores rurais pessoas fisicas pela aquisição de produto rural.

O lançamento compreende competências entre o .periodo de 01/1997 a
12/2001, sendo que os fatos geradores incluídos nesta NFLD foram apurados por meio das
notas fiscais de entradas apuradas nos Livros Diário, conforme relatório fiscal fls. 42 a 45.

Importante, destacar que a lavratura da NFLD deu-se em 18/10/2007, tendo a
cientificação ao sujeito passivo ocorrido no dia 19/10/2007.

Não conformada com a notificação, foi apresentada defesa tempestiva pela
notificada, fls. 57 a91.

Foi exarada Decisão-Notificação que confirmou a procedência total do
lançamento, fls. 105 a 110.

Tendo em vista que a empresa não foi encontrada para recebimento do AR
encaminhado com os acordãos proferidos pelos membros da 7' Turma da DRJ — Porto
Alegre/RS, que julgou procedente os débitos, foi publicado edital de n° 04/01312008 em
24/03/2008.

Não concordando com a decisão do órgão previdenciário, foi interposto
recurso pela notificada, conforme fls. 116 a 147. Em síntese a empresa alega:

Preliminarmente, impossibilidade de constituir o crédito em virtude da
fluência do prazo decadência nos termos do art. 150, §4°.

Descabida a exigência de contribuição para terceiros, ante a insuficiência
decorrente da inobservância dos aspectos da regra matriz de incidência.

Incabível a exigência em relação a terceiros, tendo em vista a recorrente não
estar obrigada ao pagamento das exações indicadas no relatório de autuação, vez que inexiste
relação jurídico-tributária com os entes nominados na notificação, por não vislumbrar relação
com as atividaes desenvolvidas pelo INCRA e SEBRAE.

Inexiste relação jurídica, ainda para que o recorrente seja compelido a
recolher contribuições para o INCRA/FUNRURAL/SENAR.

Na NFLD em tela a autoridade fiscal agravou os percentuais de 10 para 25%,
fato que vem a colidir com o que dispõe a legislação ordinária.



Deve ser desconstituída a NFLD com relação a multa moratória aplicada, por
significar verdadeiro confisco praticado em contrariedade com o princípio da capacidade
contributiva.

Ilegal, ainda a aplicação dos juros posto que afronta o art. 97 e 161 do CTN.

Requer a insubsistência e improcedência da decisão proferida em primeiro
grau, para que se cancele o auto de infração hostilizado.

A Delegacia da Receita Federal do Brasil, encaminhou o processo a este
Conselho sem o oferecimento de contra-razões.

É o relatório.
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Voto

Conselheira Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira, Relatora

PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE:

O recurso foi interposto tempestivamente, conforme informação à fl. 149.
Superados os pressupostos, passo as preliminares ao exame do mérito.

DAS PRELIMINARES AO MÉRITO

Em primeiro lugar cumpre-nos apreciar o argumento de que o crédito
encontra-se decadente, o que entendo razão assiste em parte ao recorrente nos termos abaixo — -
expostos.

DAS PRELIMINARES AO MÉRITO:

Já quanto a preliminar referente ao prazo de decadência para o fisco
constituir os créditos objeto desta NFLD, entendo que razão não assiste ao recorrente nos
termos abaixo expostos.

•
Nesse sentido, quanto a aplicação da decadência qüinqüenal, subsumo todo o

meu entendimento quanto a legalidade do art. 45 da Lei 8212/91(10 anos), outrora defendido
decisão do STF, proferida recentemente. Dessa forma, quanto a decadência de 5 anos, profiro
meu entendimento.

O STF em julgamento proferido em 12 de junho de 2008, declarou a
inconstitucionalidade do art. 45 da Lei n ° 8.212/1991, tendo inclusive no intuito de eximir
qualquer questionamento quanto ao alcance da referida decisão, editado a Súmula Vinculante
de n° 8, senão vejamos:	 •

Súmula Vinculante n° 8"São inconstitucionais os parágrafo
único do artigo 5° do Decreto-lei 1569/77 e os artigos 45 e 46 da
Lei 8.212/91, que tratam de prescrição e decadência de crédito
tributário".

O texto constitucional em seu art. 103-A deixa claro a extensão dos efeitos da
aprovação da súmula vinculando, obrigando toda a administração pública ao cumprimento de
seus preceitos. Dessa forma, entendo que este colegiado deverá aplicá-la de pronto, mesmo nos
casos em que não argüida a decadência qüinqüenal por parte dos recorrentes. Assim, prescreve
o artigo em questão:

Art. 103-A. O Supremo Tribunal Federal poderá, de oficio ou
por provocação, mediante decisão de dois terços dos seus
membros, após reiteradas decisões sobre matéria constitucional,
aprovar súmula que, a partir de sua publicação na imprensa
oficial, terá efeito vinculante em relação aos demais órgãos do
Poder Judiciário e à administração pública direta e indireta, nas
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esferas federal, estadual e municipal, bem como proceder á sua
revisão ou cancelamento, na forma estabelecido em lei.

Ao declarar a inconstitucionalidade do art. 45 da Lei n ° 8.212, prevalecem as
disposições contidas no Código Tributário Nacional — CTN, quanto ao prazo para a autoridade
previdenciária constituir os créditos resultantes do inadimplemento de obrigações
previdenciárias. Cite-se o posicionamento do STJ quando do julgamento proferido pela la
Seção no Recurso Especial de n ° 766.050, cuja ementa foi publicada no Diário da Justiça em
25 de fevereiro de 2008, nestas palavras:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. ISS. ALEGADA
NULIDADE DO AUTO DE INFRAÇÃO. VALIDADE DA CDA.
IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NA7UREZ4 -
ISS. INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. ENQUADRAMENTO DE
ATIVIDADE NA LISTA DE SERVIÇOS ANEXA AO DECRETO-
LEI N° 406/68, ANALOGIA. IMPOSSIBILIDADE.
INTERPRETAÇÃO EXTENSIVA. POSSIBILIDADE.
HONORÁRIOS ADVOCATICIOS. FAZENDA PÚBLICA
VENCIDA. FIXAÇÃO. OBSERVAÇÃO AOS LIMITES DO § 3.0
DO ART. 20 DO CPC. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO EM
SEDE DE RECURSO ESPECIAL. RED1SCUSSÃO DE
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 07 DO STJ.
DECADÊNCIA DO DIREITO DE O FISCO CONSTITUIR O
CRÉDITO TRIBUTÁRIO. 1NOCORRÊNCL4. ARTIGO 173,
PARÁGRAFO ÚNICO, DO CM.

1. O Imposto sobre Serviços é regido pelo DL 406/68, cujo fato
gerador é a prestação de serviço constante na lista anexa ao
referido diploma legal, por empresa ou profissional autónomo,
com ou sem estabelecimento fixo. 2. A lista de serviços anexa ao
Decreto-lei n.° 406/68, para fins de incidência do ISS sobre
serviços bancários, é taxativa, admitindo-se, contudo, uma
leitura extensiva de cada item, no afã de se enquadrar serviços
idênticos aos expressamente previstos (Precedente do STF: RE
361829/R.1, publicado no D. 1 de 24.02.2006; Precedentes do ST.1:
AgRg no Ag 770170/SC, publicado no DJ de 26.10.2006; e AgRg
no Ag 577068/GO, publicado no DJ de 28.08.2006). 3.
Entrementes, o exame do enquadramento das atividades
desempenhadas pela instituição bancária na Lista de Serviços
anexa ao Decreto-Lei 406/68 demanda o reexame do conteúdo
fálico probatório dos autos, insindicável ante a incidência da
Súmula 7/577 (Precedentes do STJ: AgRg no Ag 770170/5(2,
publicado no DJ de 26.10.2006; e REsp 445137/MG, publicado
no DJ de 01.09.2006). 4. Deveras, a verificação do
preenchimento dos requisitos em Certidão de Divida Ativa
demanda exame de matéria fálico-probatória, providência
inviável em sede de Recurso Especial (Súmula 07/STJ). 5.
Assentando a Corte Estadual que "na Certidão de Dívida Ativa
consta o nome do devedor, seu endereço, o débito com seu valor
originário, termo inicial, maneira de calcular furos de mora,
com seu fundamento legal (Código Tributário Municipal, Lei n.°
2141/94; 2517/97, 2628/98 e 2807/00) e a descrição de todos os
acréscimos" e que "os demais requisitos podem ser observados
nos autos de processo administrativo acostados aos autos de
execução em apenso, onde se verificam: a procedência do débito
ÚSS0,9, o exercício correspondente (01/12/1993 a 31110/1998),
data e número do Termo de Início de Ação Fiscal, bem como do
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Auto de Infração que originou o débito", não cabe ao Superior
Tribunal de Justiça o reexame dessa inferência. 6. Vencida a
Fazenda Pública, afixação dos honorários advocatícios não está
adstrita aos limites percentuais de 10% e 20%, podendo ser
adotado como base de cálculo o valor dado à causa ou à
condenação, nos termos do artigo 20, § 4 0, do CPC
(Precedentes: AgRg no AG 623.659/RJ, publicado no DJ de
06.06.2005; e AgRg no Resp 592.430/MG, publicado no DJ de
29.11.2004). 7. A revisão do critério adotado pela Corte de
origem, por eqüidade, para a fixação dos honorários, encontra
óbice na Súmula 07, do STI, e no entendimento sumulado do
Pretório Excelso: "Salvo limite legal, afixação de honorários de
advogado, em complemento da condenação, depende das
circunstâncias da causa, não dando lugar a recurso
extraordinário" (Súmula 389/STF).8. O Código Tributário
Nacional ao dispor sobre a decadência causa extintiva do
crédito tributário, assim estabelece em seu artigo 173: "Art. 173.
O direito de a Fazenda Pública constituir o crédito tributário
extingue-se após 5 (cinco) anos, contados: 1- do primeiro dia do
exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido
efetuado; 11 - da data em que se tornar definitiva a decisão que
houver anulado, por vício formal, ô lançamento anteriormente
efetuado. Parágrafo único. O direito a que se refere este artigo
extingue-se definitivamente com o decurso do prazo nele
previsto, contado da data em que tenha sido iniciada a
constituição do crédito tributário pela notificação, ao sujeito
passivo, de qualquer medida preparatória indispensável ao
lançamento." 9. A decadência ou caducidade, no âmbito do
Direito Tribuiário, importa no perecimento do direito potestativo
de o Fisco constituir o crédito tributário pelo lançamento, e,
consoante doutrina abalizada, encontra-se regulada por cinco
regras jurídicas gerais e abstratas, quais sejam: (i) regra da
decadência do direito de lançar nos casos de tributos sujeitos ao
lançamento de oficio, ou nos casos dos tributos sujeitos ao
lançamento por homologação em que o contribuinte não efetua o
pagamento antecipado; 60 regra da decadência do direito de
lançar nos casos em que notificado o contribuinte de medida
preparatória do lançamento, em se tratando de tributos sujeitos
a lançamento de oficio ou de tributos sujeitos a lançamento por
homologação em que inocorre o pagamento antecipado; (iii)
regra da decadência do direito de lançar nos casos dos tributos
sujeitos a lançamento por homologação em que há parcial
pagamento da exação devida; (iv) regra da decadência do
direito de lançar em que o pagamento antecipado se dá com
fraude, dolo ou simulação, ocorrendo notificação do
contribuinte acerca de medida preparatória; e (v) regra da
decadência do direito de lançar perante anulação do lançamento
anterior (In: Decadência e Prescrição no Direito Tributário,
Eurico Marcos Diniz de Santi, 3° Ed., Max Limonad, págs.
163/210). 10. Nada obstante, as aludidas regras decadenciais
apresentam prazo qüinqüenal com dias a quo diversos. 11.
Assim, conta-se do "do primeiro dia do exercício seguinte
àquele em que o lançamento poderia ter sitio efetuado" (artigo
173, 1, do CTN), o prazo qüinqüenal para o Fisco constituir o
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crédito tributário (lançamento de oficio), quando não prevê a
lei o pagamento antecipado da exação ou quando, a despeito da
previsão legal, o mesmo inocorre, sem a constatação de dolo,
fraude ou simulação do contribuinte, bem como inexistindo
notificação de qualquer medida preparatória por pane do
Fisco. No particular, cumpre enfatizar que "o primeiro dia do
exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido
efetuado" corresponde, iniludivelmente, ao primeiro dia do
exercício seguinte à ocorrência do fato imponivel, sendo
inadmissível a aplicação cumulativa dos prazos previstos nos
artigos 150, § 4°, e 173 1 do C7N, em se tratando de tributos
sujeitos a lançamento por homologação, a fim de configurar
desarrazoado prazo decadencial decanal. 12. Por seu turno, nos
casos em que inexiste dever de pagamento antecipado (tributos
sujeitos a lançamento de oficio) ou quando, existindo a aludida
obrigação (tributos sujeitos a lançamento por homologação),
há omissão do contribuinte na antecipação do pagamento,
desde que inocorrentes quaisquer ilícitos (fraude, dolo ou 	 -
simulação), tendo sido, contudo, notificado de medida
preparatória indispensável ao lançamento, fluindo o termo
inicial do prazo decadencial da aludida notificação (artigo 173,
parágrafo único, do CTN), independentemente de ter sido a
mesma realizada antes ou depois de iniciado o prazo do inciso
1, do artigo 173, do CTN. 13. Por outro lado, a decadência do
direito de lançar do Fisco, em se tratando de tributo sujeito a
lançamento por homologação, quando ocorre pagamento
antecipado inferior ao efetivamente devido, sem que o
contribuinte tenha incorrido em fraude, dolo ou simulação,
nem sido notificado pelo Fisco de quaisquer medidas
preparatórias, obedece a regra prevista na primeira parte do §
4°, do artigo 150, do Codex Tributário, segundo o qual, se a lei
não fixar prazo a homologação, será ele de cinco anos, a
contar da ocorrência do fato gerador: "Neste caso, concorre a
contagem do prazo para o Fisco homologar expressamente o
pagamento antecipado, concomitantemente, com o prazo para o
Fisco, no caso de não homologação, empreender o
correspondente lançamento tributário. Sendo assim, no termo
final desse período, consolidam-se simultaneamente a
homologação tácita, a perda do direito de homologar
expressamente e, conseqüentemente, a impossibilidade jurídica
de lançar de oficio" (In Decadência e Prescrição no Direito
Tributário, Eurico Marcos Diniz de Santi, 3"Ed., Mas Limonad ,
pág. 170). 19. Á notificação do ilícito tributário, medida
indispensável para justificar a realização do ulterior
lançamento, afigura-se como cites a quo do prazo decadencial
qüinqüenal, em havendo pagamento antecipado efetuado com
fraude, dolo ou simulação, regra que configura ampliação do
lapso decadencial, in casu, reiniciado. Entrementes,
"transcorridos cinco anos sem que a autoridade administrativa
se pronuncie, produzindo a indigitada notificação forrnalizadora
do ilícito, operar-se-á ao mesmo tempo a decadência do direito
de lançar de oficio, a decadência do direito de constituir
juridicamente o dolo, fraude ou simulação para os efeitos do art.
173, parágrafo único, do CT7V e a extinção do crédito tributário
em razão da homologação tácita do pagamento antecipado"
(Eurico Marcos Diniz de Santi, in obra citada, pág. 171). 15. Por
fim, o artigo 173, II, do CTN, cuida da regra de decadência do
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direito de a Fazenda Pública constituir o crédito tributário
quando sobrevém decisão definitiva, judicial ou administrativa,
que anula o lançamento anteriormente efetuado, em virtude da
verificação de vício formal. Neste caso, o marco decddencial
inicia-se da data em que se tornar definitiva a aludida decisão
anulatória. 16. In casu: (a) cuida-se de tributo sujeito a
lançamento por homologação; (b) a obrigação ex lege de
pagamento antecipado do ISSQN pelo contribuinte não restou
adimplida, no que concerne aos fatos geradores ocorridos no
período de dezembro de 1993 a outubro de 1998, consoante
apurado pela Fazenda Pública Municipal em sede de
procedimento administrativo fiscal; (c) a notificação do sujeito
passivo da lavratura do Termo de início da Ação Fiscal,
medida preparatória indispensável no lançamento direto
substitutivo, deu-se em 27.113998; (d) a instituição financeira
não efetuou o recolhimento por considerar intributáveis, pelo
ISSQ1V, as atividades apontadas pelo —Fisco; e- (e)zi constituição - - - _ _ _
do crédito tributário pertinente ocorreu em 01.09.1999. 17.
Desta sorte, a regra decadencial aplicável ao caso concreto é a
prevista no artigo 173, parágrafo único, do Codex Tributário,
contando-se o prazo da data da notificação de medida
preparatória indispensável ao lançamento, o que sucedeu em
27.11.1998 (antes do transcurso de cinco anos da ocorrência
dos fatos imponiveis apurados), donde se dessume a higidez dos
créditos tributários constituídos em 01.09.1999. 18. Recurso
especial parcialmente conhecido e desprovido. (GRIFOS
NOSSOS)

Podemos extrair da referida decisão as seguintes orientações, com o intuito
de balizar a aplicação do instituto da decadência qüinqüenal no âmbito das contribuições
previdenciárias após a publicação da Súmula vinculante ti° 8 do STF:

Conforme descrito no recurso descrito acima: "A decadência ou caducidade,
no âmbito do Direito Tributário, importa no perecimento do direito potestativo de o Fisco
constituir o crédito tributário pelo lançamento, e, consoante doutrina abalizada, encontra-se
regulada por cinco regras jurídicas gerais e abstratas, quais sejam: (i) regra da decadência do
direito de lançar nos casos de tributos sujeitos ao lançamento de oficio, ou nos casos dos
tributos sujeitos ao lançamento por homologação em que o contribuinte não efetua o
pagamento antecipado; (ii) regra da decadência do direito de lançar nos casos em que
notificado o contribuinte de medida preparatória do lançamento, em se tratando de tributos
sujeitos a lançamento de oficio ou de tributos sujeitos a lançamento por homologação em que
inocorre o pagamento antecipado; (iii) regra da decadência do direito de lançar nos casos dos
tributos sujeitos a lançamento por homologação em que há parcial pagamento da exação
devida; (iv) regra da decadência do direito de lançar em que o pagamento antecipado se dá com
fraude, dolo ou simulação, ocorrendo notificação do contribuinte acerca de medida
preparatória; e (v) regra da decadência do direito de lançar perante anulação do lançamento
anterior (In: Decadência e Prescrição no Direito Tributário, Eurico Marcos Diniz de Santi,
Ed., Max Limonad, págs. 163/210)

O Código Tributário Nacional, ao dispor sobre a decadência, causa extintiva
do crédito tributário, nos casos de lançamentos em que não houve antecipação do pagamento
assim estabelece em seu artigo 173:

41/4
•



".Art I 73. O direito de a Fazenda Pública constituir o crédito
tributário extingue-se após 5 (cinco) anos, contados:

1 - do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o
lançamento poderia ter sido efetuado;

.11 - da data em que se tornar definitiva a decisão que houver
anulado, por vício formal, o lançamento anteriormente efetuado.

Parágrafo único. O direito a que se refere este artigo extingue-se
definitivamente com o decurso do prazo nele previsto, contado
da data em que tenha sido iniciada a constituição do crédito
tributário pela notificação, ao sujeito passivo, de qualquer
medida preparatória indispensável ao lançamento."

Já em se tratando de tributo sujeito a lançamento por homologação, quando
ocorre pagamento antecipado inferior ao efetivamente devido, sem que o contribuinte tenha
incorrido em fraude, dolo ou simulação, aplica-se o disposto no § 4°, do artigo 150, do CTN,
segundo o qual, se a lei não fixar prazo à homologação, será ele de cinco anos, a contar da
ocorrência do fato gerador, Senão vejamos o dispositivo legal que descreve essa assertiva:

ArtI50 - O lançamento por homologação, que ocorre quanto
aos tributos cuja legislação atribua ao sujeito passivo o dever de
antecipar o pagamento sem prévio exame da autoridade
administrativa, opera-se pelo ato em que a referida autoridade,
tomando conhecimento dá atividade assim exercida pelo
obrigado, expressamente a homologa.

§ I° - O pagamento antecipado pelo obrigado nos termos deste
artigo extingue o crédito, sob condição resolutória da ulterior
homologação do lançamento.

§ 2° - Não influem sobre a obrigação tributária quaisquer atos
anteriores à homologação, praticados pelo sujeito passivo ou

•por terceiro, visando à extinção total ou parcial do crédito.

§ 3°- Os atos a que se refere o parágrafo anterior serão, porém
considerados na apuração do saldo porventura devido e, sendo o

• caso, na imposição de penalidade, ou sua graduação.

§ 40 - Se a lei não fixar prazo a homologação, será ele de cinco
anos a contar da ocorrência do fato gerador; expirado esse
prazo sem que a Fazenda Pública se tenha pronunciado,
considera-se homologado o lançamento e definitivamente extinto
o crédito, salvo se comprovada a ocorrência de dolo, fraude ou
simulação. (grifo nosso)

Contudo, para que possamos identificar o dispositivo legal a ser aplicado,
seja o art. 173 ou art. 150 do CTN, devemos identificar a natureza das contribuições omitidas
para que, só assim, possamos declarar da maneira devida a decadência de contribuições
previdenciárias.

No caso em questão, a análise deve ser feita considerando o disposto no art.
173 do CTN, visto tratar-se de apropriação indébita de valores, comprovadamente retidos, sem
que o recorrente demonstrasse a efetivo recolhimento dos mesmos. NO caso a aplicação do art.
173, resulta da análise do próprio art. 150 § 40, que afasta a sua aplicação nos casos de
ocorrência de dolo, fraude e simulação.
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Em assim sendo, considerando que a lavratura da NFLD deu-se em
18/10/2007, com a cientificação do sujeito passivo em 19/10/2007 e que os fatos geradores
ocorreram no período de 01/1997 a 12/2001, pela aplicação do art. 173 do CTN, nos termos
acima expostos, há de se declarar a decadência do lançamento até a competência 11/2001.

Superadas as preliminares, passo ao exame do mérito.

DO MÉRITO

Com relação ao mérito observa-se decisão recente no âmbito do STF por
meio do Recurso Extraordinário N° 363852, sendo que restou decidido, em síntese:
"declarando a inconstitucionalidade do artigo 1° da Lei n° 8.540/92, que deu nova redação
aos artigos 12, incisos V e VII, 25, incisos I e II, e 30, inciso IV, da Lei n° 8.212/91, com
redação atualizada até a Lei n° 9. 5 28/97' .

— Destaca-se que o -lançamento em questão refere-se-a subrogação da produção
rural, face a aquisição de produtores rurais pessoas fisicas, ou seja, matéria diretamente
relacionada com os fatos geradores objeto desta NFLD, razão porque entendo aplicável o
entendimento daquela Suprema corte sobre a matéria submetida a julgamento por este
colegiado.

Para efeitos de esclarecimento, acerca do posicionamento adotado pelo STF,
a qual filia-se essa relatora, transcrevo abaixo o voto do ilustre ministro Marco Aurélio.

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO (RELATOR) — Na
interposição deste recurso, foram observados os pressupostos
gerais de recorri bilidade. Os documentos de folhas 43, 213 e 765
evidenciam a regularidade da representação processual e do
preparo. Quanto à oportunidade o acórdão recorrido teve
noticia veiculada no Diário de 22 de janeiro de 2002, segunda-
feira (folha 744), ocorrendo a manifestação do inconformismo
em 14 de fevereiro imediato, quartajhira (folha 745), no prazo
assinado em lei, considerando-se que o inicio da contagem deu-
se após o término do período de férias coletivas.

A origem deste processo está no fato de os recorrentes
adquirirem bovinos de produtores rurais, pessoas naturais.
Então, à luz do inciso IV do artigo 30 da Lei n°8212, de 24 de
julho de 1991, surgem como "sub-rogados nas obrigações da
pessoa física de que trata a alínea "a" do inciso V do art. 12 e
do segurado especial pelo cumprimento das obrigações do art.
25 desta Lei, exceto no caso do inciso X deste artigo, na forma
estabelecido em regulamento". A exceção aberta à
responsabilidade fixada corre à conta da comercialização direta
pelo produtor rural, a pessoa natural, com o exterior ou no
varejo, para o consumidor. Em síntese, são os recorrentes os
responsáveis pelo que devido pelo segurado obrigatório, pessoa
natural que explore atividade pecuária, consoante dispõe o
artigo 25, incisos I e II, da Lei n°8.212/91;

Art. 25. A contribuição da pessoa física e do segurado especial
referidos, respectivamente, na alínea a do inciso V e no inciso
VII do art. 12 desta lei, destinada à Seguridade Social, é de:



I.  dois por cento da receita bruta proveniente da
comercialização da sua produção;

H. um décimo por cento da receita bruta proveniente da
comercialização da sua produção para financiamento de
complementação das prestações por acidente de trabalho.

(-)

O artigo 195 da Carta da República, ao revelar, no inciso I, as
balizas primárias da contribuição do empregador, alude à
"folha de salários e demais rendimentos do trabalho pagos ou
creditados, a qualquer título, à pessoa fisica que lhe preste
serviço, mesmo sem vínculo empregah'cio"; à receita ou ao
faturamento e ao lucro — alíneas "a", "b" e "c". A previsão é
enlutava quanto aos fatos que podem dar causa à obrigação de
financiamento da seguridade social. Na redação primitiva,
anterior à Emenda Constitucional n° 20/98, tratando-se de
empregador, a contribuição decorreria da folha de salários, do
faturamento ou do lucro, não surgindo a possibilidade de se ter
cumulação em virtude de ato normativo ordinário. Somente a
Constituição Federal é que, considerado o mesmo fenômeno
jurídico, pode abrir exceção à unicidade de incidência de
contribuição. Isso ocorre, como exemplificado em parecer de
Hugo de Brito Machado e Hugo de Brito Machado Segundo,
publicado na Revista Dialética de Direito Tributário, página 94,
no tocante à folha de salários, no caso das contribuições para o
SESI, o SESC, etc e em relação ao faturamento, presentes a
Contribuição Social para Financiamento da Seguridade Social —
COFINS e o Programa de Integração _Social — PIS. Tanto é
assim que, no artigo 240 inserto no Título IX— "Das Disposições
Constitucionais Gerais" - da Cana de 1988, previu-se:

Art. 240. Ficam ressalvadas do disposto no art. 195 as atuais
contribuições compulsórias dos empregadores sobre a folha de
salários, destinadas às entidades privadas de serviço social e de
formação profissional vinculadas ao sistema sindical.

Já o PIS veio a ser agasalhado, especialmente considerada a
contribuição da empresa a partir do faturamento, pelo artigo
239 também das Disposições Gerais da Carta de 1988:

Art. 239. A arrecadação decorrente das contribuições para o
Programa de Integração Social, criado pela Lei Complementar
n° 7, de 7 de setembro de 1970, e para o Programa de Formação
do Patrimônio do Servidor Público, criado pela Lei
Complementar n° 8, de 3 de dezembro de 1970, passa, a partir
da promulgação desta Constituição, a financiar, nos termos que
a lei dispuser, o programa do seguro-desemprego e o abono de
que trata o § 3° deste artigo.

Cumpre assentar, como premissa constitucional, que, no tocante
ao faturamento e ao financiamento do gênero "seguridade
social", conta-se apenas com essas duas exceções. A regra, dada
a previsão da alínea "b" do inciso Ido referido artigo 195, é a
incidência da contribuição social sobre o faturamento, para
financiar a seguridade social instituída pela Lei Complementar
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•
n° 70, de 30 de dezembro de 1991, a obrigar não só as pessoas
jurídicas, como também aquelas a ela equiparadas pela
legislação do imposto sobre a renda — artigo I° da citada lei
complementar. Já aqui surge duplicidade contrária à Carta da
República, no que, conforme o artigo 25, incisos I e II, da Lei n°
8.212, de 24 de julho de 1991, o produtor rural passou a estar
compelido a duplo recolhimento, com a mesma destinação, ou
seja, o financiamento da seguridade social — recolhe, a partir do
disposto no artigo 195, inciso 1, alínea "b", a COFINS e a
contribuição prevista no referido artigo 25. Vale frisar que, no
artigo 195, tem-se contemplada situação única em que o
produtor rural contribui para a seguridade social mediante a
aplicação de aliquota sobre o resultado de comercialização da
produção, ante o disposto no § 8° do citado artigo 195 - a
revelar que, em se tratando de produtor, parceiro, meeiro e
arrendatários rurais e pescador artesanal bem como dos
	 respectivos cônjuges que exerçam atividades em regime—de

economia familiar, sem empregados permanentes, dá-se a
contribuição para a seguridade social por meio de aplicação de
aliquota sobre o resultado da comercialização da produção. A
razão do preceito é única: não se ter, quanto aos nele referidos,
a base para a contribuição estabelecida na alínea "a" do inciso
I do artigo 195 da Carta, isto é, a folha de salários. Daí a
cláusula contida no § 8° em análise "... sem empregados
permanentes...".

Forçoso é concluir que, no caso de produtor rural, embora
pessoa natural, que tenha empregados, incide a previsão relativa
ao recolhimento sobre o valor da folha de salários. É de 	 -
ressaltar que a Lei n° 8.212/91 define empresa como a firma
individual ou sociedade que assume o risco de atividade
económica urbana ou rural, com fins lucrativos, ou não, bem
como os órgãos e entidades da administração pública direta,
indireta e fundacional — inciso Ido artigo 15. Então, o produtor
rural, pessoa natural, fica compelido a satisfazer, de um lado, a
contribuição sobre a folha de salários e, de outro, a COFINS,
não havendo lugar para ter-se novo ónus, relativamente ao
financiamento da seguridade social, isso a partir de valor
alusivo à venda de bovinos. Cumpre ter presente, até mesmo, a
regra do inciso II do artigo 150 da Constituição Federal, no que
veda instituir tratamento desigual entre contribuintes que se
encontrem em situação equivalente. De acordo com o artigo 195,
§ 8°, do Diploma Maior, se o produtor não possui empregados,
fica compelido, inexistente a base de incidência da contribuição
- a folha de salários - a recolher percentual sobre o resultado da
comercialização da produção. Se, ao contrário, conta com
empregados, estará obrigado não só ao recolhimento sobre a
folha de salários, como também, levando em conta o
faturamento, da Contribuição Social para Financiamento da
Seguridade Social — COFIES e da prevista - tomada a mesma
base de incidência, o valor comercializado - no artigo 25 da Lei
n° 8.212/91. Assim, não fosse suficiente a duplicidade,
considerado o faturamento, tem-se, ainda, a quebra da isonomia.



O tema ora em discussão por pouco não foi objeto de julgamento
quando apreciada a Ação Direta de Inconstitucionalidade n°
1.103-1/DF. O Tribunal deixou de adentrar a questão ante a
falta de pertinência temática, porque ajuizada a ação pela
Confederação Nacional da Indústria. Todavia, foi adiante
quanto ao § 2° do artigo 25 da Lei n° 8.870/94, que tinha a
seguinte redação:

§ 2° O disposto neste artigo se estende às pessoas jurídicas que
se dediquem à produção agroindustrial, quanto à folha de
salários de sua parte agrícola, mediante o pagamento da
contribuição prevista neste artigo, a ser calculada sobre o valor
estimado da produção agrícola própria, considerado seu preço
de mercado.

Pois bem, concluiu-se pelo surgimento de uma nova base de
cálculo, ficando assim redigida a ementa:

I. Preliminar: ação direta conhecida em parte quanto ao § 2° do
art. 25 da Lei n° 8.870/94; não conhecida quanto ao caput do
mesmo artigo, por falta de pertinência temática entre os
objetivos da requerente e a matéria impugnada.

2. Mérito. O art. 195. I, da Constituição prevê a cobrança de
contribuição social dos empregadores, incidente sobre a folha de
salários, o faturamento e o lucro; desta forma, quando o § 2° do
artigo 25 da Lei n° 8.870/94 cria contribuição social sobre o
valor estimado da produção agrícola própria, considerado o seu
preço de mercado, é ele inconstitucional porque usa uma base de
cálculo não prevista na Lei Maior.

3. Q § 4° do art. 195 da Constituição prevê que a lei
complementar pode instituir outras fontes de receita para a
seguridade social; desta forma, quando a Lei n° 8.870/94 serve-
se de outras fontes, criando contribuição nova, além das
expressamente previstas, ela é inconstitucional, porque é lei
ordinária, insuscetível de veicular tal matéria.

4. Ação direta julgada procedente, por maioria, para declarar a
inconstitucionalidade do § 2° do artigo 25 da Lei n°8.870/94 —
Diário da Justiça de 25 de abril de 1997, ementário 1866/02.

Assentou o Plenário que o § 2° do artigo 25 da Lei n° 8.870/94
fulminado ensejara fonte de custeio sem observância do § 4° do
artigo 195 da Constituição Federal, ou sela, sem a vinda à brilha
de lei complementar. O enfoque serve, sob o ângulo da exigência
desta última, no tocante à disposição do artigo 25 da Lei n°
8.212/91. É que, mediante lei ordinária, versou-se a incidência
da contribuição sobre a proveniente da comercialização pelo
empregador rural, pessoa naturaL Ora, como salientado no
artigo de Hugo de Brito Machado e Hugo de Brito Machado
Segundo, houvesse confiisão, houvesse sinonímia entre o
faturamento e o resultado da comercialização da produção, não
haveria razão para a norma do § 8° do artigo 195 da
Constituição Federal relativa ao produtor que não conta com
empregados e exerça atividades em regime de economia
familiar Já estava ele alcançado pela previsão imediatamente
anterior — do inciso 1 do artigo 195 da Constituição. Também
sob esse prisma procede a irresignação, entendendo-se que
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comercialização da produção é algo diverso de faturamento e
este não se confunde com receita, tanto assim que a Emenda
Constitucional n° 20/98 inseriu, ao lado do vocábulo
"faturamento", no inciso Ido artigo 195, o vocábulo "receita".
Então, não há como deixar de assentar que a nova fonte deveria
estar estabelecido em lei complementar. O mesmo enfoque serve
a rechaçar a óptica daqueles que vislumbram, no artigo 25,
incisos I e II, da Lei n° 8.212/91, a majoração da aliquota
alusiva à citada contribuição que está prevista na Lei
Complementar n°70/91.

Ante esses aspectos, conheço e provejo o recurso interposto para
desobrigar os recorrentes da retenção e do recolhimento da
contribuição social ou do seu recolhimento por subrogação
sobre a "receita bruta proveniente da comercialização da
produção rural" de empregadores, pessoas naturais,
fornecedores de bovinos para abate, declarando a
inconstitucionalidade do artigo I" da Lei n° 8.540/92, que deu
nova redação aos artigos 12, incisos V e VII, 25, incisos I e II, e
30, inciso IV, da Lei n" 8.212/91, com redação atualizada até a
Lei n° 9.528/97, até que legislação nova, arrimada na Emenda
Constitucional n°20/98, venha a instituir a contribuição, tudo na
forma do pedido inicial, invertidos os ônus da sucumbência
(folha 699).

Isto posto, mesmo existindo expressa previsão legal para o lançamento sobre
a aquisição da produção rural, entendo que face a decisão do STF que declarou a
inconstitucionalidade da contribuição sobre a produção rural, não há como manter o
lançamento em questão, razão porque dou provimento ao recurso.

CONCLUSÃO

Pelo exposto, voto pelo CONHECIMENTO do recurso para que se exclua do
lançamento, face a aplicação da decadência qüinqüenal, as contribuições até a competência
11/2001, e no mérito voto por DAR PROVIMENTO AO RECURSO.

É como voto.

Sala das Sessões, em 24 de fevereiro de 2010

•

talf• -
EL'	 1	 LVA VIEIRA- Relatora
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TERMO DE INTIMAÇÃO

Em cumpnmento -ao disposto no parágrafo 3°-do artigo 81 do Regimento_ _ _

Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, aprovado pela Portaria

Ministerial n° 256, de 22 de junho de 2009, intime-se o(a) Senhor(a) Procurador(a)

Representante da Fazenda Nacional, credenciado junto à Quarta Câmara da Segunda

Seção, a tomar ciência do Acórdão n° 2401-01.083

Brasilde abril de 2010
I	 \
K.__ \

EMAS SAMPAIO FREIRE
iPresidente da Quarta Câmara

Ciente, com a observação abaixo:

[ ] Apenas com Ciência

[ ] Com Recurso Especial

[ ] Com Embargos de Declaração

Data da ciência: -----/-----/ 	

Procurador (a) da Fazenda Nacional


